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APRESENTAÇÃO 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA aprovou e publicou no ano de 2006, a resolução nº. 119, que estabeleceu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE.

O SINASE é o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração do ato infracional até a execução da medida socioeducativa. 

Ainda no ano de 2006, outro conjunto de propostas foi direcionado ao Congresso Nacional para que se perpetrassem detalhamentos e complementações ao Estatuto da Criança e Adolescente – ECA, referente ao adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, originando assim a Lei Federal nº. 12.594/2012. Esta lei define as competências dos entes federativos na execução das medidas socioeducativas e atribui às três esferas de governo a responsabilidade por elaborar os Planos Nacional, Estadual e Municipal de Atendimento Socioeducativo.
O Plano Municipal é um instrumento, por excelência, de garantia e defesa de direitos que pretende criar, fortalecer e implementar ações e metas para assegurar a proteção integral à criança e ao adolescente. Neste sentido, a apreciação/aprovação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo de Patos de Minas, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é a culminância de um perseverante processo de mobilização e articulação democrática do qual participaram: Governo Municipal, Ministério Público, Conselho Tutelar, adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa – MSE e seus familiares, dentre outros.
Sob a luz das normativas nacionais e internacionais este Plano busca a reestruturação do sistema, a adequação estrutural da rede física, a valorização e implementação dos recursos humanos, a elaboração de propostas e a articulação de práticas intersetoriais que possibilitarão novos alinhamentos conceituais, operacionais e estratégicos. 

O documento relata as condições que ora o Município apresenta no que tange à municipalização da execução das Medidas Socioeducativas e sinaliza para a urgência no aprimoramento do processo.
1- INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo de Patos de Minas foi construído a partir de espaços de debate e discussão com todos os atores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, considerando-se os dispositivos legais e o atual cenário do Município. 

A versão preliminar deste documento foi redigida pela Comissão Municipal Executiva, com a participação da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, Policia Militar, Policia Civil, Conselho de Segurança Pública, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Assistência Social, Secretaria de Desenvolvimento Social, Secretaria de Saúde, Secretaria Estadual e Municipal de Educação, Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer, Centro de Internação Provisória – CEIP e Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS/Meio Aberto. As contribuições de cada colaborador foram consideradas no decorrer do plano e na organização das propostas de aprimoramento da política pública específica da socioeducação. 

O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo contempla os próximos dez anos, mas o monitoramento será contínuo e ocorrerá ao final de cada um dos períodos abaixo destacados, ou sempre que se fizer necessário, objetivando avaliar e corrigir o processo. 

· 1º Período (2015 – 2016): Dois anos (compreende as implantações sugeridas neste documento, bem como a primeira avaliação municipal)
· 2º Período (2017 – 2020): Quatro anos, em conformidade com os ciclos orçamentários Federal, Estadual, Municipal. (segunda avaliação)
· 3º Período (2021 – 2024): Quatro anos, em conformidade com os ciclos orçamentários Federal, Estadual, Municipal. (Terceira avaliação)
A proposta deste Plano Socioeducativo é desenvolver ações integradas com a rede de atendimento à criança e ao adolescente em Patos de Minas, nas áreas da educação, saúde, assistência social, trabalho, justiça e segurança pública, com o objetivo de proporcionar a efetivação dos direitos fundamentais consagrados ao adolescente na Constituição Federal – CF (art. 227) e no  ECA (art.4º), garantindo-lhe sua condição de cidadão.

Desta forma, este Plano deve produzir efeitos qualitativos no atendimento a adolescentes autores de ato infracional e às suas famílias, criando oportunidades de construção de projetos de autonomia e emancipação cidadã. As ações que estarão sendo implementadas visam promover a melhoria, a otimização dos recursos disponíveis, a consolidação de uma rede articulada e integrada de atendimento ao adolescente e a implementação de ações sociais eficazes de prevenção da violência.
1- JUSTIFICATIVA

O Estatuto da Criança e do Adolescente estipula as Medidas Socioeducativas que são aplicadas pela autoridade competente aos adolescentes em relação à prática de ato infracional, quando necessário. Considera a capacidade de cumprimento do adolescente, a gravidade, as circunstâncias do ato e a disponibilidade de programas e serviços.
 Essas medidas vão desde a advertência, caracterizada como medida admoestatória, informativa, formativa e imediata, executada pelo Juiz da Infância e Juventude; a Obrigação de Reparar o Dano; às de meio aberto (Prestação de Serviços à Comunidade – PSC e Liberdade Assistida – LA); a Semiliberdade e a Internação. Esta medida deve ser aplicada aos adolescentes que cometem atos inflacionais graves. Significa a limitação do exercício de ir e vir e a garantia dos direitos necessários à inclusão social, na perspectiva cidadã.
A fundamentação para a implantação e implementação dessas medidas está referendada na doutrina de proteção integral, que afirma o valor intrínseco da criança e do adolescente como seres humanos, pessoas em condição peculiar de desenvolvimento físico, psicológico, social e cultural, devendo obrigatoriamente ser tratados com dignidade e respeito.

Duas linhas de argumentação justificam a implantação do Plano de Atendimento Socioeducativo do Município de Patos de Minas:

a) A primeira é em observação a Lei nº. 12594 de 18 de janeiro de 2012, que estabelece:

                      § 2o  “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos decenais correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da aprovação do Plano Nacional”. 

 

Art. 8o  “Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)”.  

 Parágrafo único.  “Os Poderes Legislativos Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, por meio de suas comissões temáticas pertinentes, acompanharão a execução dos Planos de Atendimento Socioeducativo dos respectivos entes federados”.

b) - A segunda é a exigência legal para que o Município de Patos de Minas zele pelo bom desenvolvimento biopsicossocial do adolescente em cumprimento de Medida Socioeducativa, bem como a existência de efetiva demanda de proteção e atendimento aos adolescentes autores de ato infracional no Município.

Do ponto de vista legal o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a garantia dos Direitos fundamentais da pessoa humana. Assegura-lhe a oportunidade, lhe faculta o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social. Responsabiliza a família, a comunidade, a sociedade e o poder público pela garantia da efetivação desses direitos, segundo seu art. 4º: 
                                       “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao laser, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária (BRASIL,1990, art. 04)”.

Desta forma, a proposta deste Plano de Atendimento Socioeducativo reforça as parcerias, intensifica as ações, possibilita aos adolescentes,  família e  comunidade, a participação no processo socioeducativo, proporcionando uma socioeducação de qualidade, rompendo com a cultura punitiva, repressiva e proporcionando a transformação da cultura e o respeito aos direitos humanos, especialmente aos da  criança e adolescente.

3 - PÚBLICO ALVO

Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos e, excepcionalmente, jovens de 18 a 21 anos, em cumprimento de Medida Socioeducativa e residentes em Patos de Minas.
4 - OJETIVO GERAL

Sistematizar o atendimento socioeducativo no Município de Patos de Minas, impetrando estratégias protetivas, em conformidade com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, e com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, no sentido de proporcionar um atendimento socioeducativo de qualidade.

5 - OBJETIVOS ESPECIFICOS

· Manter e qualificar os serviços de atendimento socioeducativo aos adolescentes em cumprimento das medidas de PSC e LA.

·  Garantir a manutenção e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos pela rede de atendimento socioeducativo.

· Conscientizar as famílias de sua importância na socialização do adolescente.

· Proporcionar conhecimentos aos técnicos e orientadores, sobre execução das medidas sócio-educativas, conforme os parâmetros e diretrizes do SINASE.
· Fortalecer a rede de atendimento socioeducativo do Município.

· Promover ações de prevenção da violência em suas diversas manifestações.

6 - PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Este Plano segue os princípios e diretrizes estabelecidas no Estatuto da Criança e Adolescente - ECA, na Resolução 119/2006 do CONANDA e na Lei Federal 12.594/2012. 

6.1 Princípios: 
1. Os adolescentes são sujeitos de direitos, entre os quais a presunção da inocência.

2. Ao adolescente que cumpre medida socioeducativa deve ser dada proteção integral de seus direitos.

3. Em consonância com os marcos legais, o atendimento socioeducativo deve ser territorializado, regionalizado, com participação social e gestão democrática, intersetorialidade e responsabilização, por meio da integração operacional dos órgãos que compõem esse sistema.

6.2 Diretrizes:
1. Garantia da qualidade do atendimento socioeducativo de acordo com os parâmetros do SINASE.

2. Foco na socioeducação por meio da construção de novos projetos pactuados com os adolescentes e famílias, consubstanciados em Planos Individuais de Atendimento.

3. Incentivo do protagonismo, participação e autonomia de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e de suas famílias.

4. Primazia das medidas socioeducativas em meio aberto.

5. Humanização das Unidades de Internação, garantindo a incolumidade, integridade física e mental e segurança do/a adolescente e dos profissionais que trabalham no interior das unidades socioeducativas. 

6. Criação de mecanismos que previnam e medeiem situações de conflitos e estabeleçam práticas restaurativas.

7. Garantia do acesso do adolescente à Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública) e o direito de ser ouvido sempre que requerer.

8. Garantia das visitas familiares e íntimas, com ênfase na convivência com os parceiros/as, filhos/as e genitores, além da participação da família na condução da política socioeducativa.

9. Garantia do direito à sexualidade e saúde reprodutiva, respeitando a identidade de gênero e a orientação sexual. 

10. Garantia da oferta e acesso à educação de qualidade, à profissionalização, às atividades esportivas, de lazer e de cultura no centro de internação e na articulação da rede, em Meio Aberto e Semiliberdade. 

11. Garantia do direito à educação para os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas e egressos, considerando sua condição singular como estudantes e reconhecendo a escolarização como elemento estruturante do sistema socioeducativo.

12. Garantia do acesso aos programas de saúde integral.

13. Garantia ao adolescente, do direito de reavaliação e progressão da medida socioeducativa. 

14. Garantia da unidade na gestão do SINASE, por meio da gestão compartilhada entre as três esferas de governo, através do mecanismo de cofinanciamento.

15. Integração operacional dos órgãos que compõem o sistema (art. 8o, da LF no 12.594/2012).

16. Valorização dos profissionais da socioeducação e promoção da formação continuada.

17. Garantia da autonomia dos Conselhos dos Direitos nas deliberações, controle social e fiscalização do Plano e do SINASE.

18.  Regras claras de convivência institucional definidas em regimentos internos apropriados por toda a comunidade socioeducativa.

7 - ASPECTOS DEMOGRÁFICOS
O Município de Patos de Minas está situado na região intermediária às regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Considerado pólo econômico regional, lidera a microrregião do Alto Paranaíba que é composta por 10 municípios. A população do município é de 138.710 habitantes (IBGE - censo 2010). 

Tabela 01: População residente no Município de Patos de Minas, por sexo e situação de domicílio em 2010.

	Sexo
	Situação do domicílio
	Variável

	
	
	População residente (pessoas)
	População residente (Percentual)

	Total
	Total
	138.710
	100

	
	Urbana
	127.724
	92,08

	
	Rural
	10.986
	7,92

	Homens
	Total
	67.924
	48,97

	
	Urbana
	61.949
	44,66

	
	Rural
	5.975
	4,31

	Mulheres
	Total
	70.786
	51,03

	
	Urbana
	65.775
	47,42

	
	Rural
	5.011
	3,61

	1- Os dados são dos Resultados Preliminares do Universo.


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010

A população jovem do Município de Patos de Minas entre dez e quatorze anos é de 11.001 pessoas, entre quinze e dezenove anos é de 12.045 e entre vinte a vinte e quatro anos é de 11.924 - (IBGE/censo 2010). E assim como a criminalidade e a violência que circunda a realidade dos jovens são hoje grandes problemas enfrentados pela sociedade brasileira, no município essa realidade também se faz presente, impulsionada principalmente pelo uso das drogas. Deste modo é necessário conhecer bem a realidade da população, nos seus aspectos sociais, políticos, econômicos e demográficos para a elaboração e execução de uma política pública eficaz.
Para melhor atender a esta população infanto-juvenil o Sistema de Garantia de Direitos à criança e adolescentes em Patos de Minas está composto por:

· Poder Judiciário;

· Promotoria de Justiça;

· Coordenadoria Regional da Infância e Juventude - CRIJ

· Conselho Tutelar;

· Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

· Conselho Municipal de Assistência Social;

· Outros Conselhos de Políticas Setoriais como Saúde e Educação.

· Defensoria Pública;

· Juizado da Infância e Juventude;

· Batalhão de Polícia Militar;

· Delegacia Regional de Polícia Civil;

· Conselho de Segurança Pública;

· Secretaria Municipal de Saúde;

· Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

· Secretaria Estadual e Municipal de Educação;

· Núcleo de Práticas Jurídicas – UNIPAM.
8 - CONHECENDO UM POUCO MAIS SOBRE AS MSE
O art. 112 do ECA estabelece as medidas socioeducativas inerentes, a prática de ato infracional, senão vejamos: 
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 
I – advertência; 
II – obrigação de reparar o dano; 
III – prestação de serviços a comunidade; 
IV – liberdade assistida; 
V – inserção em regime de semiliberdade; 
VI – internação em estabelecimento educacional; 
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 
§1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade em cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. 
§2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 
§3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.
► Advertência

A advertência consiste na admoestação verbal pelo Juiz.
► Obrigação de reparar o dano
Esta medida é aplicada quando o infrator e seus pais possuem condição financeira e o ato infracional gera prejuízo para terceiros e ao patrimônio publico.

► Prestação de Serviço a Comunidade

· Consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais

· Prazo máximo: seis meses

· As tarefas são atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à jornada normal de trabalho.

► Liberdade Assistida 

· A Liberdade Assistida tem a finalidade de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

· É fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.

· Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:
I. Promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II. Supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;

III. Diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;

IV. Apresentar relatório do caso.
► Semiliberdade:

· A execução desta medida é de responsabilidade do Estado e não existe na comarca de Patos de Minas.

· Pode ser determinada desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilita a realização de atividades externas

· São obrigatórias a escolarização e a profissionalização

· Não comporta prazo determinado e aplica-se, no que couber, as disposições relativas à internação.
►Internação:

· Princípios da brevidade, excepcionalidade e do respeito à condição peculiar do adolescente como pessoa em desenvolvimento

· Deve ser cumprida em entidade própria e exclusiva para adolescentes, sendo obrigatórias as atividades pedagógicas – art. 124, ECA.
· Ente competente: Estado

· Requisitos (art. 122):

I. Cometimento de ato infracional com grave ameaça ou violência à pessoa

II. Reiteração de outras infrações graves
III. Descumprimento reiterado e injustificado da MSE anteriormente imposta
· Indispensabilidade da perícia técnica para avaliar as condições psicossociais do adolescente, antes da aplicação da medida

· É aplicada por prazo indeterminado e deve ser revista, no máximo, a cada seis meses

· Prazo máximo de três anos

Ressalta-se que em Patos de Minas existe uma Unidade Socioeducativa de Internação Provisória denominada Centro de Internação Provisório – CEIP.
► Critérios de aplicação das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto LA e PSC– arts. 112 e 113, ECA:

· Não há previsão legislativa de correlação qualitativa ou quantitativa da MSE com o ato infracional praticado.

· Capacidade de cumprimento – exequibilidade.

· Circunstâncias, consequências e gravidade do ato infracional-proporcionalidade

· Necessidades pedagógicas.

· Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários – excepcionalidade das medidas em meio fechado.

9- MARCO SITUACIONAL
O município de Patos de Minas, quanto à gestão da Assistência Social se encontra no nível de gestão plena, o que exigiu a implantação de quatro CRAS e um CREAS, respeitando as duas formas de proteção definidas pela Política Nacional de Assistência Social: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. 

 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SMDS através do CREAS é responsável pela execução do Serviço de Atendimento Socioeducativo - Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA, e de Prestação de Serviços a Comunidade – PSC e para esta execução conta com uma ampla rede de serviços governamentais e não governamentais.
Programas, Projetos, Serviços e Benefícios da Proteção Social Básica desenvolvidos no Município:

· Programa Municipal de Segurança Alimentar (restaurante popular).

· Programa Bolsa Família

· Programa Municipal de transferência de renda Pró-Família

· Benefício de Prestação Continuada – BPC

· Programa BPC na escola

· Beneficio eventual

· Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família – PAIF

· Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos – SCFV 
· Serviços de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com Deficiência e Idosos

· Programas Municipais de Habitação

· Passe Livre municipal e interestadual para idosos e  pessoas com deficiência
· Projeto Conviver – Centro de Convivência da 3ª Idade
· ACESSUAS/Trabalho Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho.e PRONATEC - Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego.
Programas, Projetos, Serviços e Benefícios da Proteção Social Especial desenvolvidos no Município:

· Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI

· Serviço Especializado em Abordagem Social
· Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA, e Prestação de Serviços a Comunidade - PSC 

· Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI

· Programa de atendimento ao migrante
· Serviço especializado para pessoas em situação de rua

· Abrigo Institucional

· Casa-Lar

· Casa de Passagem
A SMDS também é responsável pelas ações de gestão da informação, monitoramento, avaliação e capacitação para efetivação da política e programa do atendimento socioeducativo e desenvolve atividades que permitem ao Município conhecer melhor o público-alvo de suas políticas, a lógica de intervenção de seus programas, os problemas e boas práticas de implementação de suas ações e, naturalmente, os resultados e impactos do esforço governamental na área do Desenvolvimento Social.
10 - HISTÓRICO DAS MSE EM MEIO ABERTO (PSC E LA).
O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto (PSC e LA) foi tipificado pela Resolução nº 109/09 do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, como serviço de responsabilidade do CREAS, enquanto unidade pública estatal de atendimento e referência para o acompanhamento especializado à famílias e indivíduos em situação de violação de direitos.

As Medidas Socioeducativas em Meio Aberto estão previstas nos artigos 117 e 118 do ECA. São sanções aplicadas ao adolescente que praticou ato infracional, conforme previsto no artigo 112, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
Em Patos de Minas, a Liberdade Assistida se iniciou em julho de 2004, na Associação dos Aposentados, e centrou suas atividades no oferecimento de cursos de informática. Dispunham de oito computadores dispostos em duas salas, TV e vídeo. O programa contava com uma instrutora de informática contratada responsável pelas aulas e pelo gerenciamento da aplicação da medida. 

Posteriormente, em 2007, o Programa teve seu funcionamento transferido para um local anexo a Fundação PROMAM. Nesse período a Liberdade Assistida já contava com uma equipe técnica composta por uma coordenadora, um psicólogo e um assistente social. Entretanto, devido a problemas de infraestrutura e disponibilidade de recurso, o programa não chegou a funcionar efetivamente.

Em dezembro de 2008, com a inauguração oficial do CREAS, a Liberdade Assistida dispôs de local próprio para desempenhar suas atividades, apesar de aguardar a formação de equipe técnica, pois, havia apenas uma psicóloga para executar a função efetivamente. A Medida Socioeducativa de Prestação de Serviço a Comunidade estava implantada no Município sob responsabilidade do Setor Técnico de Atenção Psicossocial.- SETEAPS da Vara da Infância e Juventude, passando esta a integrar ao CREAS em março de 2010.
Desta forma, atualmente as Medidas Socioeducativas em Meio Aberto no Município, funcionam no CREAS, no horário de oito às dezoito horas, com uma equipe multiprofissional e convênio com a SEDS/BH para cobertura de atendimento a 80 (oitenta) adolescentes.
►Articulação com a Rede

Uma rede social é uma estrutura composta por pessoas ou organizações, conectadas por ao menos um tipo de relação, que partilham valores e objetivos comuns. Uma das características fundamentais na definição das redes é a sua abertura e porosidade, possibilitando relacionamentos horizontais e não hierárquicos entre os participantes. 

A articulação da rede social de Patos de Minas compreende um trabalho ativo na busca de parcerias para realizar os encaminhamentos necessários a cada adolescente. 
                    [image: image1.png]



► Recursos Humanos do Serviço de Proteção Social a Adolescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA e Prestação de Serviços a Comunidade - PSC
No município o Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto é composto por: 01 Diretor, 01 Coordenador, 02 Assistentes Sociais, 01 Psicólogo, 01 Advogado, 01 Pedagogo, 02 Auxiliares Administrativos, 01 Segurança, 01 Motorista, 01 Auxiliar de Serviços Gerais.


Salienta-se que até novembro de 2014 a equipe técnica do CREAS estava de acordo com a NOB/RH, porém, em virtude da crescente demanda do Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto o convênio, que antes contemplava 60 adolescentes,  foi ampliado para 80, mas ainda não houve a ampliação da equipe técnica.

► Formação dos Profissionais
As capacitações realizadas a fim de qualificar e atualizar a equipe socioeducativa são promovidas pelo Estado através da Secretaria Estadual de Defesa Social – SEDS e Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – SEDESE (telepresencial). O CREAS realiza também grupos de estudo com as equipes. Ressalta-se que o Município não realiza nenhuma capacitação para os profissionais do Sistema Socioeducativo.
► Estudo de caso 

O estudo de caso é um dispositivo metodológico fundamental para o desenvolvimento do trabalho nas medidas socioeducativas. Esse é o espaço no qual os profissionais do Atendimento Socioeducativo se reúnem para compor a história do adolescente e de seus atos infracionais, delimitando em que momento estes se iniciam e quais foram as motivações que fizeram o jovem vir a cometer a infração. Busca - se os pontos de atuação e repetição, assim como as estratégias inventadas pelo adolescente para lidar com os seus problemas. É o momento em que a equipe se interroga tanto sobre o seu próprio trabalho, quanto sobre as respostas do adolescente a este, para que possa ser avaliado o cumprimento da medida socioeducativa. 

A condução do estudo de caso se dá pelo Coordenador do CREAS. Sua função é a de interrogar o papel da instituição no processo socioeducativo do adolescente, assim como discutir sobre os encaminhamentos e o modo pelo qual os profissionais devem conduzir o trabalho, a partir do que cada caso apresenta. Ressalta-se que o cerne do estudo de caso é estabelecido pelo saber que o adolescente apresenta sobre si e a relação que estabelece com a instituição e, principalmente, com os eixos da medida socioeducativa. A partir disso, os profissionais discutem sobre o modo como o adolescente se apresenta, recolhendo suas falas, falas estas que possam apontar a relação do adolescente com a equipe e com a medida socioeducativa. Nesse sentido, é possível que todos os profissionais operem de forma integrada, viabilizando a construção do trabalho a ser desenvolvido pela equipe técnica.
Os pontos mais relevantes discutidos nos estudos de caso são registrados no Plano Individual de Atendimento – PIA. Ressalta-se que todos os adolescentes em cumprimento de MSE em Meio Aberto de Patos de Minas possui PIA. o qual é construído com adolescente, participação da família e atores da rede socioassistencial.
►Atendimento Técnico: 

O atendimento técnico do adolescente em cumprimento de Medida Socioeducativa visa o ato infracional cometido por um sujeito, e não o adolescente infrator. A partir dos atendimentos técnicos, dar-se-á o planejamento dos dispositivos metodológicos mais adequados para cada caso. 

O atendimento técnico de Patos de Minas oferta ao adolescente um lugar para a palavra. Palavra que provavelmente perdeu seu lugar para os atos. É isso o que constatamos na prática com a maioria dos adolescentes em conflito com a lei: sujeitos sem ter o que dizer sobre seus atos, sujeitos até mesmo sem uma história sobre a sua vida, sobre a sua origem. Cabe ao técnico colocar-se como destinatário do dizer, suportar e acolher os fragmentos de uma vida atravessada por acontecimentos e que dificulta para o sujeito a construção de uma história minimamente linear. 

► Abordagem Familiar:
Em um contexto no qual o atendimento primordial é o individual ao adolescente, o técnico do Atendimento Socioeducativo do CREAS define os momentos em que a família se apresentará, especialmente na medida em que as demandas surgirem, ou em outros momentos pontuais.

Normalmente, a atuação da família se dá nos encaminhamentos externos (do adolescente ou dela mesma) para as políticas setoriais como educação, assistência social, saúde, dentre outros. Algumas vezes, os familiares comparecem também nos grupos de discussão de temas afins ao cumprimento das MSE. 

Outras ações também realizadas pelos técnicos junto às famílias dos adolescentes em cumprimento de MSE visam sensibilizá-las com relação à parceria que devem estabelecer com o adolescente no cumprimento da medida; escutá-las e acolher suas demandas; diagnosticar as vulnerabilidades e possibilidades, e fazer os encaminhamentos necessários à rede socioassistencial da localidade ou do município onde mora.
Dessa forma, a metodologia de acompanhamento à família baseia-se nos seguintes dispositivos: potencial pedagógico, atendimento técnico individual e grupal, visita domiciliar, vínculo comunitário e articulação da rede social.
► A Planilha trimestral (abril, maio e junho/2014) de monitoramento do CREAS de Patos de Minas, aponta:

a) - Cento e sete (107) Adolescentes atendidos, sendo cento e um (101) do Serviço de Liberdade Assistida – LA (94%) e seis (06) do Serviço de Prestação de Serviço a Comunidade PSC (6%).  


[image: image2.png]Medida Socioeducativa

LA

mpsc





b) - Atos infracionais mais cometidos:

	Homicídio: 03
	Falsificação de documentos: 02

	Roubo: 01
	Dirigir sem habilitação: 10

	Roubo a mão armada: 04
	Desobediência: 01

	Furto: 18
	 Desacato: 01

	Furto Qualificado: 07
	Ameaça: 03

	Posse ou porte ilegal de armas: 06
	Dano: 01

	Posse para uso de drogas:18
	Receptação: 08

	Tráfico de drogas: 05
	Vias de fato: 09

	Lesão corporal: 05
	Outros: 05


c) - A distribuição de idades dos adolescentes variou de 13 a 19 anos de idade, sendo 2% de 13 anos, 09% de 14 anos, 19% de 15 anos, 24% de 16 anos, 1% de 17 anos, 11% de 18 anos e 34% de 19 anos.
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d) - A renda familiar per capita das famílias atendidas: 6% de até R$ 100,00 por mês, 14% entre R$ 100,00 e R$ 200,00 por mês, 15% entre R$ 200,00 e R$ 300,00 por mês, 13% entre R$ 300,00 e R$ 400,00 por mês, 12% entre R$ 400,00 e R$ 500,00 por mês, 11% entre R$ 500,00 e R$ 600,00 por mês e 29% mais de R$ 600,00 por mês.
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e) - As drogas mais utilizadas pelos adolescentes: 20% Álcool, 22% Tabaco, 44% maconha, 10% cocaína, 4% Crack e 0% Solventes.
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f) - Adolescentes que trabalhavam antes da acolhida: 43% dos adolescentes trabalhavam antes da acolhida e 57% não trabalhavam.

[image: image6.emf]
g) -. Os adolescentes matriculados em escolas no trimestre correspondem a 87 adolescentes, sendo: 1% 3º ano do Ensino Fundamental, 1% 4º ano do Ensino Fundamental, 5% 5º ano do Ensino Fundamental, 6% 6º ano do Ensino Fundamental, 7% 7º ano do Ensino Fundamental, 16% 8º ano do Ensino Fundamental, 23% 9º ano do Ensino Fundamental, 28% 1º ano do Ensino Médio, 10% 2º ano do Ensino Médio, 3%  3º ano do Ensino Médio.
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Ressalta-se que a escolarização dos adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto é foco de atenção do Governo Municipal. Segundo registro do CREAS 93% dos adolescentes atendidos no trimestre estão matriculados, registrando em 2014, um aumento de estudantes em relação aos anos anteriores. Apesar de 93% dos adolescentes estarem matriculados na escola apenas 83% destes estão frequentes, devido envolvimento com tráfico, uso de drogas, ameaças (risco de vida), desestrutura familiar, preconceito por parte da escola, vontade própria do adolescente, dentre outros.
11 - ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO MEIO FECHADO - CEIP
Contexto histórico:
Diante dos altos índices de criminalidade envolvendo os adolescentes e da necessidade de um local adequado para seu acautelamento, a sociedade cobrava do poder publico uma solução para tal situação. Em resposta, e com o apoio da população, a Prefeitura juntamente com o Fundo da Infância e Juventude - FIA foram os responsáveis pela construção da unidade, ficando a cargo do Estado a gestão do Centro Socioeducativo.

O Centro de Internação Provisória de Patos de Minas foi inaugurado em 05/08/2011. 
A Unidade vem se aperfeiçoando em seu atendimento ao adolescente, oferecendo - lhes a oportunidade de fortalecimento do vínculo escolar através do acompanhamento pedagógico, iniciação profissional por meio das oficinas, atendimento especializado nas áreas jurídicas, pedagógicas, psicológicas e de assistência social, além de um tratamento socioeducativo por parte da equipe de segurança que tem contribuído significativamente para o bom andamento das atividades realizadas dentro da unidade, incutindo a responsabilização por atividades como também a manutenção do respeito tanto entre adolescentes quanto aos funcionários do CEIP.

A rede social é acionada durante o processo socioeducativo e após cumprimento da medida, com o objetivo de promover de forma integral os adolescentes e suas famílias, todavia há falhas na comunicação e deficiências no atendimento prioritário da demanda. 
Publico Alvo Atendido
O centro de Internação Provisória de Patos de Minas tem capacidade para atender 16 (dezesseis) adolescentes que aguardam decisão judicial por até 45 (quarenta e cinco) dias de acautelamento, com idade de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos.

Objetivo Geral

Instrumentalizar e operacionalizar a execução da Medida Socioeducativa de acordo com a Política e as Metodologias da SUASE, prezando simultaneamente por um alinhamento conceitual e metodológico alem de ressaltar as especificidades da execução de cada unidade socioeducativa.

Abordagem Familiar e Sócio - comunitária

O trabalho com os familiares visa à participação efetiva da família na dinâmica institucional, integrando o mundo familiar e o social dos adolescentes, bem como a conscientização da família sobre a situação deste membro que está na instituição, orientando sobre como engajar-se nesta etapa do processo socioeducativo.

Um dos mecanismos que asseguram a promoção e a integração da família no contexto institucional é a visita dos familiares ao adolescente na unidade.

As visitas dos familiares na unidade ocorrem semanalmente às terças-feiras das 13:00 as 17:00 horas e quando necessário as visitas são realizadas nos finais de semana. Ocorrem no espaço da convivência ou no pátio conforme as condições do tempo. É permitida a visitação de até três pessoas por adolescente. Diante da impossibilidade de alguns familiares realizarem as visitas durante a semana em função do trabalho ou por residirem em outra cidade, foi disponibilizado o sábado para visitação. Com relação aos cadastros dos familiares, estes são realizados preferencialmente no dia que antecede a visita e exclusivamente pela equipe técnica.
Educação escolar
O CEIP realiza acompanhamento pedagógico por ter caráter provisório, sendo que as aulas acontecem internamente na unidade. Quando o adolescente chega é realizada uma avaliação diagnóstica para propiciar um conhecimento das dificuldades e potencialidades deste adolescente. Os casos mais críticos são encaminhados para um reforço individualizado, atividades estas orientadas pela supervisora da escola que atende a unidade em segundo endereço e acompanhadas pela pedagoga do Centro Socioeducativo.

Quinzenalmente são realizadas reuniões com os familiares nas quais a unidade corresponsabiliza a família no processo de escolarização do adolescente dentro da unidade. Bimestralmente acontecem eventos escolares que viabilizam a parceria entre escola e família, ficando a família em contato direto com a pedagoga da unidade e com a professora para tratar de questões de aprendizagem, comportamento e orientações para possibilitar a continuidade da vida escolar após desligamento da unidade.

A unidade, no desligamento do adolescente, viabiliza as melhores soluções para cada adolescente que pretende dar continuidade aos estudos, orientando quanto às escolas que deverá se matricular, além de entregar toda a documentação do adolescente ao responsável, como também a ficha de acompanhamento realizado dentro da unidade a fim de justificar as faltas enquanto esteve acautelado.

Atividades Artísticas, Culturais e de Lazer e Oficinas Socieducativas

A unidade realiza várias atividades ao longo do ano, sendo que a cada bimestre são promovidos eventos diferenciados que possibilitam manifestações artísticas por parte dos adolescentes, resgates culturais (brincadeiras, musicas), palestras informativas e atividades sobre valores humanos realizadas em grupos com os familiares.

São oferecidas duas oficinas semanais para cada adolescente, sendo estas de caráter artesanal e/ou pedagógico (o numero de atividades pode ser variado, conforme o numero de adolescentes acautelados na unidade e dias úteis semanais de realização destas oficinas).

Além destas oficinas, também são realizadas oficinas esportivas em parceria com o Projeto de Peito Aberto. Essas oficinas acontecem duas vezes por semana dividindo os adolescentes em dois grupos. O professor do projeto faz o planejamento e realiza as atividades na unidade. Estas são acompanhadas pela pedagoga e avaliadas pela direção da unidade e pelos coordenadores do projeto. A equipe de segurança socioeducativa também contribui com a organização das atividades e muitas vezes, participa efetivamente destas. 
As oficinas artesanais são implantadas respeitando sugestões e habilidades dos adolescentes, considerando também técnicas adquiridas em capacitações realizadas pela auxiliar educacional.

As oficinas são desenvolvidas pela auxiliar educacional, equipe de segurança socioeducativa e acompanhadas pela pedagoga. As atividades são avaliadas diariamente, através da escuta dos relatos e observação realizados pela auxiliar educacional, pedagoga e diretor geral, os quais identificam a viabilidade e continuidade das atividades dentro da unidade.

Educação Básica para o Trabalho e Formação Profissional

A educação básica para o trabalho na internação provisória é realizada por meio das oficinas de orientação profissional, inserção em cursos breves ou palestras que oferecem um conhecimento introdutório sobre diversos ofícios.

Tais atividades são realizadas com o apoio do Sistema “S” , Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, Câmara de dirigentes Lojistas - CDL, Prefeitura Municipal e a Associação Vem-Ser.

A articulação destas parcerias é realizada através de convênio com a SEDS e de contatos locais realizados pela equipe de atendimento e direção da unidade.

A avaliação e acompanhamento dos adolescentes ocorrem diariamente pela equipe técnica, considerando também as informações dos agentes de segurança socioeducativa que acompanham as atividades.

Saúde
São vários os equipamentos de saúde que auxiliam nas demandas da unidade. O Posto de Recursos Humanos Saúde “Anisio Vieira Caixeta” do Bairro Ipanema é o equipamento responsável pelo atendimento básico de saúde. A unidade de urgência de referência é a Unidade de Pronto Atendimento – UPA, e o Hospital Regional como emergência, em casos de traumas e intervenções cirúrgicas.
A Unidade é composta por: 27 agentes de segurança, 01 analista técnico jurídico, 01 assistente social, 01 pedagogo, 01 psicólogo, 02 auxiliares administrativos, 02 auxiliar educacional, 01 técnico de enfermagem, 01 motorista, 02 auxiliares de serviços gerais.

Formação dos Profissionais
São realizados capacitações trimestralmente a fim de qualificar e atualizar a equipe socioeducativa, contando com o apoio de parceiros como: SAMU, Bombeiros, profissionais de saúde, Ministério Público, profissionais da Educação, ONGs e Associações. A Unidade realiza também grupos de estudo mensalmente com a equipe, abordando temas e metodologias referentes ao Sistema Socioeducativo. A direção da unidade participa diretamente das capacitações, avaliando sua viabilidade, acompanhando e supervisionando os grupos de estudo.
12 – EIXO SAÚDE
Não cabe neste plano descrever a política municipal de atenção à saúde, mas destacar fatores importantes e complementares à execução das medidas socioeducativas no município.

Em 2013 o município implantou o Programa Saúde na Escola - PSE, instituído pelo Decreto Presidencial no 6.286/2007, com o objetivo de promover ações de saúde aos estudantes da rede de ensino. O PSE institui ações específicas como prevenção e redução do consumo de drogas e álcool e qualifica a população infanto-juvenil para a prevenção da violência e promoção da cultura da paz, o que pode auxiliar na prevenção e redução do envolvimento dos adolescentes com o ato infracional.

Em 2014 criou-se o Núcleo Intersetorial de Prevenção da Violência e da Promoção da Cultura da Paz, propondo um espaço para discussão de estratégias e ações intersetoriais para a prevenção da violência e promoção da cultura da paz, a partir da construção do diagnóstico situacional da violência, para posteriormente elaborar o Plano Municipal de Ação para Prevenção da Violência. 

O Município possui o desafio de implantar ações específicas de atenção integral aos adolescentes envolvidos com o ato infracional com o intuito de promover a saúde, prevenir DST`s e gravidez na adolescência além de prestar atendimento especializado em saúde mental e dependência em álcool e drogas para a população jovem. Para tal verifica-se a necessidade de capacitar e sensibilizar os profissionais de saúde no sentido de instituir a prática comprometida com a promoção da saúde dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Salienta-se que a ocorrência da gravidez precoce em Patos de Minas tem se mostrado crescente, gerando grande preocupação por parte do Poder Público. A relação entre esta e o abandono da escola com as obvias consequências para o futuro destas adolescentes e de seus filhos é verificada cada vez mais no Município. 

No município a rede pública de assistência está organizada de acordo com os princípios da Atenção Básica. Assim, possui 16 Unidades de Atenção Primária a Saúde distribuída na área urbana e 04 na área rural. Nestas unidades de saúde funciona a Estratégia Saúde da Família a qual é composta por equipes de saúde da família (ESF). Temos atualmente 37 ESF constituídas por médico, enfermeiro e agentes comunitários de saúde. As ESF contam com o suporte possuem do Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF,  temos 3 NASF em Patos de Minas, cada equipe é constituída por um assistente social, um educador físico, um nutricionista, um psicólogo, dois fisioterapeutas. 

Na área da Atenção Primária de Saúde, verifica-se a necessidade de capacitar os profissionais da Equipe de Saúde da Família - ESF (médico, enfermeiro, agente comunitário de saúde) e os profissionais do Núcleo de Apoio a Saúde da Família – NASF (psicólogo, nutricionista, fisioterapeuta, assistente social e educador físico)  sobre o uso de ferramentas de assistência como o Projeto Terapêutico Singular - PTS e o Projeto Território Saúde – PTS. Estas são ferramentas essenciais que auxiliam no cuidado integral aos adolescentes envolvidos com o ato infracional proporcionando uma assistência singular e única e também proporcionam uma ampliação da rede social e dos vínculos estabelecidos entre os adolescentes e os serviços de saúde e educação e até mesmo familiares.

Quadro 1 - Estabelecimentos de saúde da rede assistencial do Município de Patos de Minas – 2014

	Tipo de Estabelecimento


	Situação/2014



	Central de regulação
	1

	Central de regulação médica das urgências
	1

	Centro de atenção hemoterapia e/ou hematológica
	1

	Centro de atenção psicossocial - CAPS     
	1

	Centro de atenção psicossocial álcool e droga – CAPS AD
	1

	Centro de saúde/urbano e rural
	25

	Clinica especializada/ambulatório especializado
	41

	Consultório
	273

	Cooperativa
	1

	Farmácia
	2

	Hospital geral
	6

	Policlínica
	6

	Unidade básica de saúde/urbana
	16

	Pronto socorro geral
	2

	Secretária de saúde
	1

	Unidade de serviço de apoio de diagnose e terapia
	27

	Unidade de vigilância em saúde
	1

	Unidade móvel de nível pre-hosp-urgência/emergência
	4

	Unidade móvel terrestre
	2

	Total
	402


FONTE: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES
Dos 402 estabelecimentos, 60 são públicos, 01 filantrópicos (APAE) e 341 são prestadores privados.

Patos de Minas é um grande comprador dos serviços de saúde oferecidos pela rede privada. O serviço de saúde municipal está composto por basicamente as Unidades Básicas de Saúde e alguns serviços de atendimento especializado (DST/AIDS, hanseníase, tuberculose, Centro Viva Vida etc.).

Quadro 3 Numero de estabelecimentos de saúde em Patos de Minas.

	Estabelecimento
	Número de unidades cadastradas

	Hospital Regional (Pró-Hosp)
	1

	Hospitais credenciados pelo SUS
	2 (01 com serviço de diálise e 01 de alta complexidade cardiovascular)

	Hospitais Privados não credenciados pelo SUS
	2

	Unidades de Pronto Atendimento
	2

	Unidades Básicas de Saúde
	16

	Unidades Básicas de Saúde rural
	8

	SAMU
	1

	CAPS
	1

	CAPS-AD
	1

	Clínica de especialidades
	1

	Centro de Saúde da Mulher
	1

	Clinicas Médicas
	11

	Clinicas de Radiodiagnóstico

odontológico
	5

	Clinicas odontológicas s/ RX
	5

	Clinicas odontológicas c/ RX
	9

	Instituições de Longa Permanência p/ Idosos
	3

	Comunidades terapêuticas dependentes químicos
	5

	Unidades Prisionais
	2

	Consultórios odontológicos c/ RX
	82

	Consultórios odontológicos s/ RX
	108

	Laboratório Prótese
	7

	Consultórios médicos
	71

	Laboratórios 
	9

	Posto de Coleta
	3

	Farmácias
	8

	Drogarias
	51

	Farmácia Municipal
	2

	Posto de medicamentos
	1

	Laboratório de bromatologia
	2


13 – EIXO EDUCAÇÃO
 No Eixo Educação Patos de Minas conta em média com num total de Cinquenta e três (53) Escolas, dentre elas (Escolas Estaduais, Municipais, Particulares e Faculdades).
 Diante pesquisa em algumas destas escolas e planilhas trimestrais realizadas pelo CREAS, pode-se observar que atualmente os problemas mais frequentes existentes na rede de ensino são, dentre outros, a não permanência do adolescente na escola; defasagem entre a idade do adolescente e série a ser cursada; ausência da família na escola; uso de drogas na escola. Observa-se também que as escolas, mesmo tendo disponibilidade de vagas apresentam resistência para a realização da matrícula escolar, principalmente quando se refere à adolescente em conflito com a lei.

Destacam-se como avanços do sistema: a matrícula do adolescente na Escola, onde a maioria dos adolescentes que cumprem MSE é matriculada; a avaliação diagnóstica para propiciar um conhecimento das dificuldades e potencialidades do adolescente; o reforço individualizado dos casos mais críticos; as reuniões e eventos escolares com os familiares. 

Podemos identificar alguns limites e desafios para qualificar o atendimento ao/a adolescente, tais como: o envolvimento do adolescente com tráfico, o uso de drogas, ameaças (risco de vida), a desestrutura familiar, o preconceito por parte da escola, a vontade própria do adolescente, a interação entre escola, família e Conselho Tutelar, dentre outros.
Em Patos de Minas temos a oferta de escolarização de EJA, também como ação neste segmento, podemos considerar o atendimento no ensino regular. Além dessas ações, podemos indicar ainda a articulação com as redes locais/unidades escolares visando a pesquisa da vida escolar dos/as adolescentes atendidos e também a inserção dos/as adolescentes nas unidades escolares locais ou mesmo a inserção dos/as que, em cumprimento de MSE no CREAS não reúnam idade e nem apresentem condições para a inserção na EJA, demandando a reinserção nas escolas de ensino regular e/ou CESEC.
No município os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicam ao Conselho Tutelar, os casos de: maus-tratos envolvendo seus alunos; reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; elevados níveis de repetência.

Essa relação vem sendo trabalhada pela escola, CREAS e pela maioria dos conselheiros tutelares, tendo em vista os problemas históricos sobre o papel e função da escola.

Quanto a educação infantil o município conta com 1394 crianças na faixa etária de 0 a 5 anos no meio urbano e 63 crianças no meio rural. 

O Município de Patos de Minas conta com 19 Centros de Educação Infantil sendo 15 no meio urbano e 4 no meio rural, com atendimento de 1457 crianças de 0 a 5 anos em período integral e parcial.

 O atendimento de crianças com 5 anos que estão cursando o 1º ANO é realizado em todas as escolas municipais, sendo utilizada, ainda a rede física de algumas escolas estaduais, caracterizando turmas anexas. Essas se justificam por garantir a universalização do atendimento às crianças de 5/6 anos e o direito das mesmas de estudarem o mais próximo possível de seu domicílio.
14 - CULTURA, ESPORTE E LAZER
A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esportes e Lazer de Patos de Minas é composta pelas seguintes Diretorias: Diretoria de Esportes e Eventos, Diretoria de Memória e Patrimônio Cultural, Diretoria Gestão do Conservatório, Diretoria de Turismo.  É um órgão de assessoramento ao Prefeito e de elaboração, execução e avaliação das políticas culturais, turísticas, esportivas e de lazer, competindo-lhe especialmente:

I - promover e difundir os movimentos culturais do Município;
II - estimular a preservação das raízes culturais da municipalidade;
III - estimular, de todas as formas, as manifestações de natureza artística e popular;
IV - apoiar o esporte amador e especializado para as crianças, jovens e adultos;
V - destinar, excepcionalmente, recursos financeiros ao esporte profissional;
VI - assegurar espaços físicos destinados ao lazer;
VII - planejar atividades e recursos próprios ao lazer;
VIII - pesquisar, selecionar e preservar todos os documentos, peças, figurinos de época, moedas, obras de arte, instrumentos musicais, pinturas, fotografias, filmes, mobiliários, talheres, hábitos alimentares, livros e tudo que se refere à história do Município;
IX - implementar o Museu Histórico de Patos de Minas;
X - fazer o levantamento de prédios de natureza histórica do Município e viabilizar o seu tombamento;
XI - apoiar a publicação de obras que registrem usos e costumes e toda a tradição histórica de Patos de Minas;
XII - gravar depoimentos das pessoas idosas sobre a vida política e social do Município;
XIII - motivar os jovens para a pesquisa de caráter histórico;
XIV - desenvolver o espírito de respeito aos valores históricos e às tradições do Município. 
XV - enriquecer e manter atualizada a Biblioteca Pública “João XXIII”;
XVI - administrar e apoiar o Conservatório Municipal.

► Principais avanços da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esportes e Lazer:

 Criação de uma extensa programação cultural, esportiva e turística, que envolve diversos eventos que vem sendo criados e executados ao longo do ano, bem como o apoio incondicional a associações culturais e esportivas do Município (através de subvenções e contribuições financeiras), e ainda apoios dado a eventos realizados por outros grupos culturais e esportivos em Patos de Minas. Ressalta-se que a realização dos eventos desta Secretaria conta com a parceira público-privada, com a participação de diversas empresas patenses contribuindo através de apoio financeiro na realização dos projetos.
15 - ÁREAS DE TRABALHO E PROFISSIONALIZAÇÃO
A) ACESSUAS/TRABALHO E PRONATEC:
Acessuas/Trabalho - Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho. O programa refere-se às ações de articulação, mobilização, encaminhamento e monitoramento dos usuários aos cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), em parceria com o Pronatec e os parceiros do Sistema S - SENAI, SEST/SENAT/SENAC/SENAR.

Objetivo: Preparar as pessoas para o mercado de trabalho, através dos cursos de qualificação profissional.

Público Prioritário do Acessuas: Populações urbanas e rurais em situação de vulnerabilidade e risco social com idade entre 16 e 59 anos, inscritas no Cadastro Único ou em processo de cadastramento, com prioridade o público de baixa renda.

Avanços do Programa Acessuas / Trabalho e Pronatec

  Gráfico de Pré-Matrículas do Pronatec Anos: 2012-2013-2014
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· Pré – Matrículas (2012) = 240 por ano

· Pré – Matrículas (2013) = 432 por ano

· Pré – Matrículas (2014) = 533 Primeiro Semestre
Fonte: Pré – Matrículas Arquivadas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.   

B) FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – PROMAM:
Trata-se de uma Fundação Pública de Diretito Privado, cuja prestação de serviços no atendimento à crianças e adolescentes é de relevância municipal. 


Programas desenvolvidos pela Fundação:
● Jovem Aprendiz:
O programa tem por objetivo preparar jovens para o exercício profissional por meio da capacitação, garantindo inclusão social com empregabilidade. 

Em 2014 foram realizados 1.081 (um mil e oitenta e um) cadastros de jovens que buscam pelo primeiro emprego e por meio das parcerias estabelecidas com a prefeitura e empresas, atualmente são quase cem jovens inseridos no mercado de trabalho.

● Bombeiro Mirim:
Realizado em parceria com a empresa DB, Corpo de Bombeiros, SEST/SENAT e Prefeitura Municipal, o programa tem por objetivo assistir crianças e adolescentes com orientações de segurança e cidadania e melhora na qualidade de vida.

Durante os anos de 2013 e 2014 foram atendidas 162 crianças.
● Projeto Viva Cristavo:
O Projeto é uma parceria da Prefeitura, PROMAM, UNIPAM, Polícia Militar, dentre outros e tem como objetivo o atendimento direto a aproximadamente 150 crianças e famílias em situação de vulnerabilidade social.


No projeto a Polícia Militar desenvolve diretamente oficinas de: 
- Luthieria (construção de violas/aulas) 
- Flauta

- Coral de Vozes
O projeto ainda desenvolve:
- Curso de corte e costura (10 alunos) com o objetivo de estimular a participação em cooperativas locais
- Fábrica de vassouras Peti está em fase de implantação e tem como objetivo de ser mais uma fonte de renda para as famílias.
● Projeto Estar Corpo de Dança
O Projeto atende 100 crianças e adolescentes e é realizado em parceria com o SICOOB CREDICOPA, Prefeitura Municipal e Fundação PROMAM com o objetivo de resgatar a autoestima através da arte, cultura e educação, estimular a participação escolar, a socialização, promover a cidadania e desenvolver habilidades artísticas.
Está em fase de reestruturação e ampliação para dar mais oportunidades às crianças e adolescentes inserindo-os e integrando-os à nova proposta: “Programa Edificar” que contará com atividades de dança, música, arte e informática.
● CVT - Centro Vocacional Tecnológico
Gestão Fundação PROMAM
Cursos administrados atualmente:
· Operador de supermercado (26 alunos) segunda e quarta – 19:00 às 21 horas
· Matemática financeira (22 alunos) terça e quinta- 15:30 às 17:30
· Português para concurso (19 alunos) – quinta – 19:00 às 21:30
· Práticas administrativas (28 alunos) – sábado – 08:30 às 11:30
16 - MARCO SITUACIONAL GERAL

No Município de Patos de Minas a Secretaria de Desenvolvimento Social subsidia técnicos envolvidos no atendimento socioeducativo, na gestão cotidiana e no aprimoramento de projetos e ações da socioeducação, porém, ainda não desenvolve ferramentas informacionais voltados à organização e disponibilização de dados na Internet, painéis de indicadores de monitoramento, pesquisas de avaliação e estudos técnicos específicos sobre o assunto.
Vale ressaltar que no Atendimento Socioeducativo do Município, apesar da Secretaria de Desenvolvimento Social não realizar capacitação técnica para os profissionais, ela viabiliza a participação destes em cursos de capacitação e de formação, de curta e média duração, presenciais e à distância realizados por outras instituições.

Em vista a vulnerabilidade social e fatores de riscos vivenciados pelos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa o Município de Patos de Minas em consideração ao artigo 4° do Estatuto da Criança e do Adolescente que efetiva os direitos referente à vida, a saúde, a alimentação, ao esporte, ao lazer, a profissionalização, a cultura e a dignidade, compreendeu a necessidade de elaboração de um diagnóstico situacional a cerca dos adolescentes envolvidos com ato infracional. Tal diagnóstico será imprescindível para subsidiar estratégias eficazes de atendimento prioritário ao adolescente infrator.
16.1 - NO SISTEMA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA:
- Dificuldade na garantia do direito a Convivência Familiar ao adolescente que recebe internação definitiva e é transferido para outra comarca, (recursos financeiros para visita de pais ou parentes). 

- Após a internação do adolescente, ocorre a graduação a LA ou PSC, sem passar pela medida de semiliberdade, o que compromete em muito a continuidade do controle do Sistema de Defesa Social sobre o adolescente, oportunizando a reincidência infracional. 

- Retorno do adolescente para o seu habitat de conflito e reencontro dele com seus velhos amigos, sofrendo forte influência para delinquir. 

- Deficiência no apoio e atenção necessária para o fortalecimento dos vínculos das famílias. 

- Famílias desestruturadas, filhos de pais separados e uso de drogas licitas ou ilícitas no contexto familiar.

- Dificuldade de reinserção do adolescente na rede de ensino, havendo uma sensível rejeição da escola para acolhê-lo. 
- Dificuldade de envolvimento dos familiares na participação dos atendimentos com os adolescentes.

- Investimento público insuficiente 

- Defasagem de recursos humanos para compor equipes interprofissionais. 

- Espaço físico e infraestrutura geral insuficiente e inadequada. 

- Falta de escuta dos adolescentes em todas as etapas do processo.

16.2- NO ATENDIMENTO INICIAL INTEGRADO:
- Estrutura e pessoal insuficiente.
- Fragilidade na articulação e insuficiência da atuação integrada da Rede de Atendimento. 
- Fragilidade da gestão municipal na oferta de ações de educação, saúde e assistência social para aplicação das medidas protetivas àqueles que necessitarem.

16.3 - NO ATENDIMENTO EM MEIO FECHADO:
- Superlotação na unidade socioeducativa acarretando a falta de funcionários, comprometendo o atendimento. 

- Falta de vagas nas creches para atender a demanda dos pais que trabalham,
- Alto índice de criminalidade nos Bairros;

- Falta de Projetos Sociais nos três níveis de Governo.

- Envolvimento dos adolescentes com o tráfico;

- Falta de estrutura familiar/social 

- Inexistência do CAP`S I.
- Permanência dos adolescentes em unidades distantes do domicílio de seus responsáveis e de sua comunidade. 

- Desarticulação entre os executores das medidas socioeducativas de internação e em meio aberto. 

- Insuficiência de Programa de Acompanhamento do Egresso, especialmente em relação ao meio sociofamiliar, mediante atuação de equipe multidisciplinar, em ação específica.
16.4 - NO ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO:
- Desarticulação das políticas setoriais na efetivação das Medidas Socioeducativas.

- Adolescentes ameaçados de morte (correndo risco de vida e colocando toda a equipe de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto, bem como, público atendido na unidade em risco).

- Envolvimento do adolescente com o tráfico.

- Baixo grau de escolaridade dos adolescentes e familiares.

- Alto índice de defasagem escolar dos adolescentes.

- Disfuncionalidade e desestrutura familiar. 

 - Superlotação na unidade socioeducativa acarretando a falta de funcionários, comprometendo o atendimento. 

- Falta de funcionários efetivos no Serviço de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto evitando a rotatividade de funcionários e comprometimento do serviço.

- Falta de integração dos serviços de prevenção e proteção com programas destinados ao atendimento de adolescentes autores de ato infracional e suas famílias.

- Alto índice de violência e criminalidade nos Bairros.
- Dificuldades no estabelecimento de parcerias para ampliação das medidas de meio aberto, especialmente Prestação de Serviços à Comunidade – PSC.

- Insuficiência de políticas de inclusão que sejam atraentes para os adolescentes e jovens, e evitem a reincidência.

- Falta de retorno aos ofícios encaminhados para o Poder Judiciário. 

- Falta de interesse dos adolescentes pelo trabalho, bem como, participar de cursos e oficinas profissionalizantes (O mundo do tráfico e das drogas é mais atrativo).

- Falta de interesse da família em acompanhar a MSE do adolescente.

- Ausência de práticas restaurativas que incluam a comunidade e atendam às necessidades das vítimas (Lei 12.594, Art. 35, III,). 

- Estrutura física insuficiente da instituição de atendimento em meio aberto. 

16.5 - NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
- Inexistência de diagnóstico no Município.

- Falta de divulgação dos trabalhos realizados.

- Dificuldade em auxiliar, bem como, fiscalizar as instituições executoras de serviços de Assistência Social no Município.

- Falta de capacitação para os profissionais.

- Falta de assessoria para auxiliar a órgão gestor.

- Ampliar as parcerias e aprimorá-las.

- Rotatividade de profissionais devido aos vencimentos dos contratos. 

- Sobrecarga de trabalhos dos profissionais do Sistema Socioeducativo (mais de 20 adolescentes para cada técnico de referência).

- Dificuldade de implantação de um sistema de informação.

- Desarticulação das políticas setoriais.

- Falta de compromisso/pouco envolvimento de alguns profissionais com o trabalho

16.6 - NA ÁREA DA SAÚDE: 
- Aumento do nível de criminalidade infanto-juvenil. 

- Condições socioeconômicas desfavoráveis das famílias.

- Dificuldades de acesso as Políticas Públicas como: educação, saúde, cultura e lazer.

- Falta de orientação quanto ao uso de métodos ante contraceptivos.

 - Gravidez precoce e indesejada.

 - Experiência precoce ao uso de drogas e tráfico.

 - Adolescentes com vínculos familiares e sociais fragilizados.

- Vulnerabilidade, risco pessoal e social, (risco de vida/ ameaça de morte).

-  Necessidade de capacitação dos profissionais.

- Necessidade de implantação do consultório de rua.

- Necessidade de implantação do CAPS I.

- Necessidade de implantação do Programa Saúde na Escola em toda Rede de Ensino.

- Implantação de Unidade de Acolhimento para atendimento integral do adolescente.

- Necessidade de viabilizar a inclusão das famílias dos adolescentes com dependência. química em grupos de autoajuda.
16.7 - NA ÁREA DE EDUCAÇÃO: 
- Dificuldades de interação Professor, aluno, escola e comunidade.

- Demanda reprimida. 

- Dificuldade na relação entre Conselho Tutelar e Escola (Referente ao Art.56 e 57 do  ECA).

 - Inserção precoce da criança e do adolescente no trabalho (economia doméstica)

- Ampliar a Política de Atendimento Integral na rede de ensino.
- Necessidade de inserir no quadro profissional da Rede de Ensino os profissionais, Assistentes Sociais e Psicólogos para maior integração família escola.
- Poucos recursos tecnológicos na escola. – (Avanço da tecnologia, as escolas estão aquém, quadro e giz).
- Falta de profissional para oportunizar aos alunos o acesso tecnológico.

- Estigmatização e preconceito por parte da escola, fator este que contribui para a evasão escolar.

- Falta de implantação da Justiça Restaurativa na Rede de Ensino/Capacitação.

- Família desestruturada e disfuncional. 

- Falta de conhecimento dos pais quanto aos sintomas referentes ao uso de drogas. (Implantar Proerd para Pais)
16.8 - NA ÁREA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER:
- Falta de mapeamento e articulação dos espaços gratuitos de atividades, culturais, esportivas e de lazer.
- Dificuldades de inserção dos adolescentes na construção das propostas das atividades  culturais,esportivas e de lazer, bem como, oficinas e cursos profissionalizantes. 
- Dificuldade de manter atualizado o sistema de informação.
16.9 - QUANTO AO TRABALHO E PROFISSIONALIZAÇÃO: 
- Baixa escolaridade dos adolescentes perante exigência dos cursos e oficinas oferecidos (adolescente não consegue acompanhar as aulas).
- Dificuldade quanto aos horários dos cursos oferecidos – (horários dos Cursos ofertados bate com os respectivos horários das escolas).
- Distância da residência dos adolescentes dos locais onde são ofertados os Cursos do Pronatec.
- Mudança na faixa etária para participação nos Cursos do Pronatec (Cursos que exijam baixa escolaridade).
- Dificuldade quanto à oportunidade do primeiro emprego para o adolescente.
- Insuficiência de parceiros que possam oferecer os Cursos do Pronatec, nas áreas centrais.
16.10 - CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA:
- Falta de espaço físico adequado para funcionamento do Programa de Medida Socioeducativa em Meio Aberto conforme previsto no SINASE.

- Dificuldade do CREAS na realização palestras nas escolas municipais e estaduais – (falta de profissionais/horário).

- Dificuldade de articulação com as políticas públicas, estabelecendo um fluxo específico para a Política Municipal de Atendimento Socioeducativo.

- Dificuldade em acompanhar o adolescente em seu contexto familiar e social durante todo o cumprimento das medidas em meio aberto.

- Dificuldade quanto à participação da família no acompanhamento escolar do adolescente.
- Dificuldade de ampliar o número de vagas nos programas e nas instituições de profissionalização diversificadas para o atendimento de adolescentes.
16.11 - RECURSOS HUMANOS
- Quadro de pessoal do sistema socioeducativo insuficiente para o atendimento da demanda, segundo diretrizes do SINASE. 

- Remuneração incompatível com o trabalho especializado exigido. 

- Alta rotatividade de pessoal, principalmente devido à carência de servidores efetivos, tanto nas unidades de meio fechado quanto nas unidades de meio aberto. 

16.12 - SISTEMA DE INFORMAÇÕES:
- Não desenvolvimento de fermentas informacionais voltadas à organização e disponibilização de dados sobre o Atendimento Socioeducativo na internet.

 - Ausência de informações do Sistema de Garantia de Direitos do Município para subsidiar o Sistema Socioeducativo. 
- Ausência divulgação dos registros sistemáticos sobre a situação do Sistema Socioeducativo e sua população adolescente. 

- Falta de integração do Sistema Socioeducativo Municipal com os demais Sistemas de informações do Município.
- Infraestrutura de tecnologia da informação deficiente e necessidade de formação dos profissionais no âmbito da gestão da informação.
17- MODELO DE GESTÃO DO SISTEMA MUNICIPAL SOCIOEDUCATIVO
Cabe ao Poder Público de Patos de Minas a execução da política socioeducativa no município, por intermédio de ações descentralizadas e cofinanciadas nos três níveis de poder e da articulação das políticas setoriais que compõe o Sistema de Garantia de Direitos. 

A Lei Federal 12.594/2012, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Resolução 119/2006 do CONANDA, consolidam os princípios desta gestão através da participação direta, por meio das organizações representativas da sociedade civil, as quais exercem o poder de controle e acompanhamento das políticas públicas através dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 

Neste sentido, o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo de Patos de Minas tem, como um de seus fundamentos, o aprimoramento institucional inscrito nestes documentos legais, em particular no formato da gestão da política socioeducativa. 

O modelo de gestão ora proposto estabelece uma coordenação a nível do poder executivo, responsável por articular e implantar todas as medidas socioeducativas, qual seja sua natureza. A Coordenação Municipal de Atendimento Socioeducativo objetiva manter permanente articulação interinstitucional, com a participação direta de todas as políticas setoriais pertinentes.

	
	PODER EXECUTIVO
	INSTÂNCIA DE ARTICULAÇÃO
	INSTÂNCIA DE CONTROLE

	                                  MUNICIPAL
	ÓRGÃO GESTOR DO PROGRAMA MUNICIPAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

Coordenador Municipal do Sistema Socioeducativo
	COMISSÃO INTERSETORIAL

ESCOPO: Garantir responsabilidade e transversalidade das Políticas Setoriais do SINASE
	CMDCA, Órgão de Controle Administração Municipal, Legislativo Municipal, CT, Sistema de Justiça e Organizações da Sociedade Civil.

	
	COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS DE LIBERDADE ASSISTIDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
	
	

	
	Função: Coordenar, monitorar, supervisionar, e avaliar a implantação e o desenvolvimento do Sistema Socioeducativo; supervisionar tecnicamente as entidades, avaliando e monitorando; articular a intersetorialidade, estabelecer convênios, publicizar, emitir relatórios, SIPIA, coordenar a elaboração do Plano Municipal - SINASE 4.2.2; 4.1.5

	
	


18 -  EIXOS OPERATIVOS

18.1 - Eixo 01: Gestão

	OBJETIVO
	META
	PERÍODO
	RESPONSÁVEIS

	
	
	1º
	2º
	3º
	

	1. Instalação da Coordenação Municipal de Atendimento Socioeducativo.
	1.1 Garantir a instalação, organização e funcionamento da coordenação municipal do socioeducativo.


	X
	
	
	SMDS e CMDCA

	2. Implantação e

implementação

da Política Municipal de

Financiamento do Atendimento Socioeducativo
	2.1 Garantir os recursos municipais para execução do serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto.


	X
	X
	X
	SMDS e CMDCA

	
	2.2 Garantir junto a União e ao Estado formas de cofinanciamento do serviço

	X
	X
	X
	SMDS 

	
	2.3 Garantir percentual anual do FIA para as ações do Socioeducativo
	X
	X
	X
	SMDS e CMDCA

	3. Instituir Comissão Permanente de Acompanhamento do Socioeducativo.
	3.1 Garantir a organização e funcionamento da comissão para acompanhamento do Sistema Socioeducativo Municipal.
	X
	X
	X
	CMDCA

	4. Implementação das Políticas Setoriais que atuam no Sistema Socioeducativo


	4.1 Articular e estabelecer com as Políticas Setoriais planos de ação para socioeducação.


	X
	X
	X
	SMDS

	
	4.2 Elaborar protocolos e fluxos de atendimento para a Socioeducação de forma intersetorial


	X
	
	
	CREAS e todos os órgãos responsáveis pelo MSE

	
	4.3 Orientar os Sistemas de Ensino quanto à garantia da escolarização de adolescentes em cumprimento de MSE


	X
	X
	X
	Ministério Público, Conselho Tutelar

	5. Garantir a manutenção e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos pela rede de Atendimentos Socioeducativo


	5.1 Aquisição de Espaço físico adequado para funcionamento do programa de Medida Socioeducativa em Meio Aberto, bem como material de trabalho


	X
	
	
	SMDS

	
	5.2 Promover palestras nas escolas municipais e estaduais, tendo como público alvo diretores, professores, coordenadores e adolescentes.


	X
	X
	X
	MP, CREAS, CEIP, CRAS, CT

	
	5.3 Promover palestras nas Universidades e na comunidade em geral, a fim de ampliar o número de orientadores no acompanhamento socioeducativo
	X
	X
	X
	SMDS , CREAS

	
	5.4 Promover encontros de parceiros garantindo a participação dos atores envolvidos no processo socioeducativo


	X
	X
	X
	SMDS, CREAS, Coordenação Municipal de atendimento socioeducativo

	6. Implantar e manter atualizado o sistema de informações


	6.1 Elaborar banco de dados, sistematizando dados objetivos e atualizados da realidade dos adolescentes em cumprimento de MSE no Município
	X
	X
	X
	MP, CREAS, CEIP, CRAS

	7. Promover ações de prevenção à violência em suas diversas manifestações
	7.1 Promover ações nos bairros (palestras, gincanas, debates, etc.. ) tendo como público alvo adolescentes em conflito com a lei

	X
	X
	X
	CREAS, SMDS, CRAS

	
	7.2 Promover o curso de Proerd para os pais para atendimento socioeducativo em Meio Aberto
	X
	X
	X
	Polícia Civil, Polícia Militar, CREAS


18.2- Eixo 02: Qualificação do Atendimento Socioeducativo
	OBJETIVO
	META


	PERÍODO
	RESPONSÁVEIS

	
	
	1º
	2º
	3º
	

	1. Garantir a manutenção e a melhoria da qualidade do atendimento socioeducativo dos profissionais
	1.1 Apoiar a ampliação do número de profissionais efetivos nos serviços de MSE em Meio Aberto e Fechado
	X
	X
	X
	SMDS, CEIP

	
	1.2 Garantir capacitação Continuada para os profissionais que atuam no Sistema Socioeducativo Municipal e Estadual.
	X
	X
	X
	SMDS, CEIP, CREAS

	2. Divulgar as Diretrizes do Plano Municipal para as instituições profissionais e usuários

	2.1 Elaborar material informativo para as instituições parceiras, bem como material educativo para instituições executadoras de MSE e usuários.


	X
	X
	X
	Todos os responsáveis pelas MSE

	3. Sensibilizar as instituições para o desenvolvimento de atividades compatíveis com as habilidades dos adolescentes


	3.1 Reuniões periódicas com a rede prestadora de serviço, bem como, distribuição de materiais de divulgação junto as instituições 
	X
	X
	X
	Todos os órgãos 

Envolvidos no SGD

	4. Qualificar o atendimento socioeducativo:


	4.1 Realizar o Plano Individual do Atendimento (PIA) garantindo a participação da família e do adolescente
	X
	X
	X
	CEIP, CREAS

	
	4.2 Manutenção do Projeto Cantadores da Paz (garantindo contratação de instrutores musicais para o projeto)


	X
	X
	X
	SMDS, CREAS

	
	4.3 Garantir oferta do Serviço Socioeducativo aos adolescentes como grupo prioritário


	X
	X
	X
	Todos os atores envolvidos no SGD

	
	4.4 Garantir a oferta do serviço socioeducativo em meio aberto no CREAS, bem como no serviço de convivência e fortalecimento de vínculo como grupo prioritário
	X
	X
	X
	SMDS, CREAS, CRAS

	
	4.5 Estabelecer parcerias, orientando e apoiando a rede local para execução das MSE
	X
	X
	X
	SMDS, CREAS, CEIP, Coordenação Municipal de Atendimento Socioeducativo

	
	4.6 Assegurar documentação pessoal a todos os adolescentes

.
	X
	X
	X
	SMDS

	
	4.7 Garantir capacitação continuada para os profissionais da Rede de Educação, Saúde e Assistência Social que trabalhem com adolescentes em cumprimento de MSE
	X
	X
	X
	SMDS, Semed e SRE, SMS

	
	4.8 Realização de Encontros, reuniões entre a rede de Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Lazer, profissionalização e o programa de execução do MSE em meio aberto
	X
	X
	X
	SEMED, SRE, CREAS, SMDS, SMS, Secretaria de Cultura Esporte e Lazer

	
	4.9 Implantação de avaliação psicológica no processo seletivo para Conselheiro Tutelar do Município bem como, capacitação continuada para equipe.


	X
	X
	X
	SMDS, CMDCA, MP

	
	4.10 Garantia de atendimento das famílias dos adolescentes egressos do Sistema Socioeducativo (em meio aberto e em meio fechado) no PAEFI
	X
	X
	X
	SMDS/CREAS

	
	4.11 Expansão do atendimento do serviço de abordagem social para 24 hs diárias, garantindo cobertura aos adolescentes apreendidos pela polícia até localização da família
	
	X
	X
	SMDS, CMDCA e demais SGD

	
	4.12 Garantir a equipe mínima de atendimento (1 técnico para cada 20 adolescentes)
	X
	X
	X
	SMDS/CREAS, SGD

	5.  Educação
	5.1 Garantir oferta de escolarização na rede de ensino, utilizando a tecnologia oferecida pelo Estado e Município.


	X
	X
	X
	Todos os SGD do município, diretores e professores

	
	5.2 Implantação da Justiça restaurativa na rede de Ensino Estadual e Municipal, bem como, capacitação de multiplicadores.
	X
	X
	X
	SEMED, SRE

	
	5.3 Implantação do Serviço Social e Psicologia na Rede Estadual de Ensino visando fortalecimento do SCFV.
	
	
	X
	SRE

	
	5.4 Sensibilização quanto a responsabilidade na escolha da profissão de docente, bem como, ofertar serviços humanizados aos adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativas evitando os estigmas que levam a evasão escolar.
	X
	X
	X
	SRE, SEMED, Diretoria Educacional 

	
	5.5 Expansão do Projeto “Tempo Integral” como Medida Protetiva para os adolescentes com oferta de atividades diferenciadas no contra turno escolar.
	X
	X
	X
	SRE, SEMED, Diretoria Educacional

	
	5.6 Articular o diálogo entre a rede de Educação, o Conselho Tutelar e o órgão de execução de MSE em meio aberto
	X
	X
	X
	Semed, CT, SRE, SMDS/CREAS e demais SGD

	6- Cultura, Esporte e Lazer
	6.1 Mapeamento e Articulação dos Espaços gratuitos de atividades culturais, esportivas e lazer para inserção dos adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto
	X
	
	
	SMDS/CREAS

	
	6.2 Inserção dos adolescentes na construção das propostas das atividades culturais, esportivas e de lazer, bem como, oficinas e cursos profissionalizantes 
	X
	X
	X
	SMDS/CREAS, CEIP

	7- Saúde
	7.1 Implantação do Consultório de rua e realização de busca ativa
	
	X
	
	SMS, SGD

	
	7.2 Habilitação e implantação de Unidade de acolhimento bem como capacitação para equipe de profissionais para atendimento integral do adolescente com dependência química.
	
	X
	
	SMS, SGD

	
	7.3 Sensibilizar e viabilizar inclusão das famílias dos adolescentes com dependência química na Associação do Amor Exigente e/ou outros grupos de autoajuda.

	X
	X
	X
	CRAS, CAPS AD, CREAS e CEIP

	
	7.4 Separação do Atendimento do Público adulto, do público infanto-juvenil no Caps AD, bem como criação de oficinas específicas para crianças e adolescentes com garantia de material para execução dos trabalhos.


	X
	X
	X
	SMS, CAPs AD

	
	7.5 Implantação do programa Saúde na Escola em toda Rede de Ensino

	
	X
	X
	SMS, SRE, SEMED

	
	7.6 Fortalecimento do fluxo de referência e contra referência no acesso aos programas de Saúde
	X
	X
	X
	SMS, SMDS/CREAS, CEIP

	8 Profissionalização e trabalho 
	8.1 Mobilização/sensibilização dos empresários para a inserção do adolescente no mercado de trabalho
	X
	X
	X
	SMDS, CMDCA demais SGD

	
	8.2 Intensificar as formas de divulgação das ofertas de trabalho existentes no Município.
	X
	X
	X
	SMDS, CMDCA demais SGD

	
	8.3 Verificar a possibilidade do retorno, utilização do Sistema “S” no Município para compras de cursos/oficinas profissionalizantes para os adolescentes sem necessidade de processo licitatório
	X
	X
	X
	MP,  SMDS, CMDCA, demais SGD

	
	8.4 Maior visibilidade do programa Jovem Aprendiz e outros
	X
	X
	X
	SMDS, Promam e SENAC

	
	8.5 Sensibilização dos adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto quanto a inserção e permanência no mercado de trabalho
	X
	X
	X
	S
MDS/CREAS


18.3 – Eixo 03: Participação cidadã dos Adolescentes
	OBJETIVO
	META
	PERÍODO
	RESPONSÁVEIS

	
	
	1º
	2º
	3º
	

	1.Garantir direito a livre expressão religiosa 


	1.1 Realizar oficinas de sensibilização sobre o respeito a religiosidade.
	X
	X
	X
	CREAS, CEIP, escolas, ONGs, CT

	
	1.2 Assegurar no atendimento socioeducativo, oficinas educativas sobre as diversidades sexuais, étnicas, racial e religiosa.
	X
	X
	X
	CREAS, CEIP

	
	1.3  Formar grupos de multiplicadores entre adolescentes em cumprimento de MSE e adolescentes protagonistas
	X
	X
	X
	CREAS

	2- Garantir que os adolescentes deficientes tenham seus direitos assegurados
	2.1 Promover atividades compatíveis com as atividades dos adolescentes
	X
	X
	X
	CMDCA, CREAS, MP, SMS e demais SGD

	
	2.2 Formação continuada para os profissionais envolvidos no processo
	X
	X
	X
	SMDS, CMDCA

	3- Garantir a participação do adolescente e da família na construção do Plano Político Pedagógico - PPP
	3.1 Realização de Grupos de Debates que incluam adolescentes e familiares envolvidos no processo
	X
	X
	X
	SMDS, CT CMDCA, Sistema de Justiça, CREAS, CEIP

	4- Implantar instrumentos e mecanismos de participação dos adolescentes na construção de políticas públicas para adolescentes e jovens
	4.1 Incentivar a participação dos adolescentes em movimentos estudantis.


	X
	X
	X
	SMDS, Semed, SRE

	
	4.2 Incentivar a participação dos adolescentes e jovens nas instâncias de controle social
	X
	X
	X
	SMDS, Conselho de Direitos, CREAS, Semed, SRE

	
	4.3 Realização de discursão na comunidae quanto a importância da convivência comunitária para o adolescente em conflito com a lei
	X
	X
	X
	Sociedade Civil, CT, SMDS/Equipe Técnica, Conselho de Direitos

	
	4.4 Proporcionar a participação dos adolescentes na prevenção da violência
	X
	X
	X
	SMDS/CREAS, CMDCA, CT, CRAS e Rede de Saúde


	OBJETIVO
	META


	PERÍODO
	RESPONSÁVEIS

	
	
	1º
	2º
	3º
	

	1.Garantir ao adolescente com restrição de liberdade o direito a convivência familiar e comunitária
	1.1 Viabilizar a visita de amigos e familiares ao adolescente em cumprimento de MSE que recebe internação definitiva e é transferido para outra comarca


	X
	X
	X
	SMDS, CMDCA, SGD 

	2. Garantir nas MSE graduação correta do adolescente, segundo parâmetro da Legislação vigente
	2.1 Assegurar ao adolescente que passar pelo regime de internação, graduação a semiliberdade antes de enquadrá-lo na MSE de LA ou PSC


	X
	X
	X
	Poder Judiciário, MP e demais SGD

	3. Garantir o envolvimento da família no Sistema Socioeducativo
	3.1 Responsabilização dos pais e /ou responsáveis quanto ao cumprimento da MSE dos adolescentes


	X
	X
	X
	Poder Judiciário, MP, CT

	4. Fortalecer o Sistema de Justiça e Segurança Pública
	4.1 Organizar, promover e sensibilizar a participação em momentos de orientação e formação sobre o trabalho socioeducativo


	X
	X
	X
	Poder Judiciário, MP, Defensoria Pública, Polícia Militar, CMDCA

	
	4.2 Promover a celeridade processual dos adolescentes em respeito dos princípios de absoluta prioridade e brevidade
	X
	X
	X
	Poder jurídico, MP, Defensoria Pública, Polícia Militar, Polícia Civil, CMDCA


18.4 – Eixo 04: Sistema de Justiça e Segurança
19 - MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E ORÇAMENTO
►Monitoramento e Avaliação:

 O monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo do Município de Patos de Minas será realizado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, através da Diretoria de Proteção Social Especial e da Coordenação do CREAS/Média Complexidade, contando com a participação fundamental do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de Assistência Social, Coordenação Municipal de Atendimento Socioeducativo e demais instâncias de controle social.
O Sistema de monitoramento e avaliação será realizado num processo sistemático e contínuo em todas as ações, onde possibilitará a mensuração dos indicadores de processo e resultados, por meio dos relatórios confeccionados mensalmente, onde são registradas as ações desenvolvidas no período, e que, justificam as ações previstas e não realizadas, bem como, relatório semestral de avaliação, que objetiva informar o desenvolvimento gradual e evolutivo das ações em relação aos objetivos propostos, e, difundir os principais resultados obtidos no trimestre. Outros documentos de sistematização, como por exemplo, fotos, e material de divulgação, deverão, sempre que possível, acompanhar o relatório semestral.

Portanto, o monitoramento deve ter como base o cenário onde se dá a ação, bem como as condições de funcionamento nas quais o órgão responsável está executando sua atribuição. Neste processo é possível que se busque primordialmente a eficiência das estratégias definidas. Caberá a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente criar Coordenação Municipal do Socioeducativo. 

Ficará a cargo da Coordenação Municipal de Atendimento Socioeducativo acompanhar a implantação e execução das ações previstas, além de criar mecanismos necessários ao acompanhamento e avaliação dos procedimentos para sua implementação. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), enquanto instância deliberativa do Plano deve envidar esforços no controle social e convocar gestores e demais atores sociais elencados para comprometê-los no enfrentamento das violações de direitos, principalmente no sentido de garantir o orçamento necessário a sua operacionalização. Fica evidente que o mencionado órgão acompanhará e coordenará também todo processo de monitoramento e avaliação.

A Coordenação do Socioeducativo utilizará ferramentas de avaliação validadas, assim como indicadores padronizados de eficiência, eficácia e efetividade pertinentes ao objeto em questão, considerando não só as metas quantitativas, como também observando os resultados qualitativos.

Deverão ser aplicados métodos de avaliação de resultados e de processo, sempre que possível subsidiados pelas informações obtidas nos procedimentos de monitoramento, tanto para que os resultados e o impacto ilustrem o êxito ou não das ações, como também para que estas sejam revisadas mais amiúde numa tentativa de assegurar que as crianças e adolescentes assistidos pela rede sejam beneficiados em um curto prazo.

►Orçamento:

A garantia de orçamento para a política de implementação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo é primordial para que ela possa ser implementada e para que tenha continuidade. A comunidade em geral deve participar da discussão do orçamento, pois, estas definem as Leis contendo o que poderá ser feito no município, isto é, como os recursos públicos (arrecadações através de impostos) são gastos, que obras poderão ser construídas, que serviços serão prestados, ampliados ou melhorados. 

Sendo assim o acompanhamento da elaboração, aprovação e execução das peças orçamentárias do município devem ter a participação da comunidade, devem incluir as ações previstas no Plano. Devem acompanhar o Planejamento Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei de Orçamento Anual – LOA no intuito garantir a previsão de orçamento para alcançar os objetivos pretendidos. 

Plano Plurianual  - PPA

Trata-se da previsão de despesas com obras e serviços delas decorrentes e programas que duram mais de um ano. Cada Prefeito eleito deve propor, no seu primeiro ano de governo as diretrizes, objetivos e metas que depois de aprovadas tem vigência nos três anos seguintes de sua gestão e no primeiro ano da gestão que se seguir. Isto deve ser feito a partir de um diagnostico global do município e da discussão com a Câmara e a sociedade civil para a sua aprovação. Deste plano é que saem as metas para cada ano de gestão.

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

Deve ser enviado à Câmara todo ano até o dia 15 de abril devendo ser votada até 30 de junho. Tem vigência anual, definindo as metas e prioridades para o ano seguinte, a partir do que foi estabelecido pelo PPA. Define também as regras sobre mudanças nas leis de impostos, finanças e pessoal, além de estabelecer orientações de como elaborar o orçamento anual. Não regule a participação da sociedade civil na elaboração do Orçamento, é preciso que se criem os meios para efetivá-la, pelo menos para aquele ano de vigência da LDO. Entre as possíveis ações a serem promovidas para sua concretização, estão: audiências publicas, recebimento de propostas de entidades, criação de fórum de debate, etc.

Lei Orçamentária Anual – LOA

Deve ser encaminhada à Câmara até 30 de agosto de cada ano. Deve ser aprovada até o final de Dezembro.

É o Orçamento propriamente dito. É a previsão de todas as receitas e autorização das despesas públicas, apresentadas de forma padronizada e com várias classificações que tornam difícil sua leitura  e compreensão. Define as fontes de receitas e detalha as despesas por órgão de governo e por função, expressas em valores, isto é, em números. Contem também os programas, subprogramas, projetos e atividades que devem contemplar as metas e prioridades estabelecidas na LDO com os recursos necessários ao seu cumprimento.

Ressalta-se que o sistema Socioeducativo de Patos de Minas é co-financiado com recursos das três esferas de governo: Federal, Estadual e Municipal e atualmente conta com convênio com a Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDS/BH com cobertura para 80 adolescentes.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e a Comissão de Implementação deverá fazer incidência política e o monitoramento da execução das rubricas dos diferentes setores públicos que contemplem valores para a implementação das ações previstas no Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo de Patos de Minas.

O Fundo para Atendimento aos Direitos da Infância e da Adolescência – FIA, poderá financiar ações inovadoras ou ações extraordinárias quando for identificado como necessário, conforme diagnóstico que assim aponte desde que a municipalização do atendimento socioeducativo se configure como uma das linhas de ação e esteja incluído no Plano de Ação e de Aplicação do CMDCA de Patos de Minas.
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